
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Marcos Silva, aluno de uma Universidade Federal, autarquia federal, inconformado com a nota que lhe fora atribuída 
em uma disciplina do curso de graduação, abordou a professora Maria Souza, servidora pública federal, com um 
canivete em punho e, em meio a ameaças, exigiu que ela modificasse sua nota.  
Nesse instante, a professora, com o propósito de repelir a iminente agressão, conseguiu desarmar e derrubar o 
aluno, que, na queda, quebrou um braço. 
Diante do ocorrido, foi instaurado Processo Administrativo Disciplinar (PAD), para apurar eventual responsabilidade 
da professora. Ao mesmo tempo, a professora foi denunciada pelo crime de lesão corporal. 
Na esfera criminal, a professora foi absolvida, vez que restou provado ter agido em legítima defesa, em decisão que 
transitou em julgado. O processo administrativo, entretanto, prosseguiu, sem a citação da servidora, pois a Comissão 
nomeada entendeu que a professora já tomara ciência da instauração do procedimento por meio da imprensa e de 
outros servidores. Ao final, a Comissão apresentou relatório pugnando pela condenação da servidora à pena de 
demissão. 
O PAD foi encaminhado à autoridade competente para a decisão final, que, sob o fundamento de vinculação ao 
parecer emitido pela Comissão, aplicou a pena de demissão à servidora, afirmando, ainda, que a esfera 
administrativa é autônoma em relação à criminal. Em 10/04/2015, a servidora foi cientificada de sua demissão, por 
meio de publicação em Diário Oficial, ocasião em que foi afastada de suas funções, e, em 10/09/2015, procurou seu 
escritório para tomar as medidas judiciais cabíveis, informando, ainda, que, desde o afastamento, está com sérias 
dificuldades financeiras, que a impedem, inclusive, de suportar os custos do ajuizamento de uma demanda. 
 
Como advogado(a), elabore a peça processual adequada para amparar a pretensão de sua cliente, analisando todos 
os aspectos jurídicos apresentados. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação.  
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QUESTÃO 1 
 

A sociedade empresária Sigma sagrou-se vencedora da licitação para a concessão de serviço público, precedida da 
execução de obra pública, a saber, a construção de linha férrea unindo quatro municípios da Região Metropolitana 
do Estado do Pará e posterior exploração comercial da linha. No segundo ano da entrada em operação do serviço 
ferroviário, a empresa não pôde efetuar o reajuste da tarifa, com base no índice previsto no contrato, sob o 
argumento de que se tratava de um ano eleitoral. 
 
Com base no caso apresentado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) A sociedade empresária Sigma pode, mediante notificação prévia, declarar a rescisão unilateral do contrato? 

Alternativamente, pode a empresa determinar a interrupção na prestação do serviço até a aprovação do 
reajuste pelo Estado? (Valor: 0,75) 

B) Poderia ter sido previsto no referido contrato de concessão que eventuais conflitos decorrentes de sua 
execução seriam resolvidos por meio de arbitragem? (Valor: 0,50) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A Secretaria de Saúde do Município de Muriaé-MG realizou procedimento licitatório na modalidade de concorrência, 
do tipo menor preço, para aquisição de insumos. Ao final do julgamento das propostas, observou-se que a 
microempresa Alfa havia apresentado preço 8% (oito por cento) superior em relação à proposta mais bem 
classificada, apresentada pela empresa Gama. 
Diante desse cenário, a Pasta da Saúde concedeu à microempresa Alfa a oportunidade de oferecer proposta de 
preço inferior àquela trazida pela empresa Gama. Valendo-se disso, assim o fez a microempresa Alfa, sendo em favor 
desta adjudicado o objeto do certame. 
Inconformada, a empresa Gama interpôs recurso, alegando, em síntese, a violação do princípio da isonomia, previsto 
no Art. 37, XXI, da Constituição da República e no Art. 3º, da Lei n° 8.666/1993. 
 
Na qualidade de Assessor Jurídico da Secretaria de Saúde do Município de Muriaé-MG, utilizando-se de 
fundamentação e argumentos jurídicos, responda aos itens a seguir. 
 
A) É juridicamente correto oferecer tal benefício para a microempresa Alfa? (Valor: 0,50) 
B) Houve violação ao princípio da isonomia? (Valor: 0,75) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Na estrutura administrativa do Estado do Maranhão, a autarquia Ômega é responsável pelo desempenho das 
funções estatais na proteção e defesa dos consumidores. Em operação de fiscalização realizada pela autarquia, 
constatou-se que uma fornecedora de bebidas realizou “maquiagem” em seus produtos, ou seja, alterou o tamanho 
e a forma das garrafas das bebidas que comercializava, para que os consumidores não percebessem que passaria a 
haver 5% menos bebida em cada garrafa. Após processo administrativo em que foi conferida ampla defesa à 
empresa, a autarquia lhe aplicou multa, por violação ao dever de informar os consumidores acerca da alteração de 
quantidade dos produtos. 
Na semana seguinte, a infração praticada pela empresa foi noticiada pelos meios de comunicação tradicionais, o que 
acarretou considerável diminuição nas suas vendas, levando-a a ajuizar ação indenizatória em face da autarquia. A 
empresa alega que a repercussão social dos fatos acabou gerando danos excessivos à sua imagem. 
 
Diante das circunstâncias narradas, responda aos itens a seguir. 
 
A) A autarquia Ômega, no exercício de suas atividades de proteção e defesa dos consumidores, possui o poder de 

aplicar multa à empresa de bebidas? (Valor: 0,60) 
B) A autarquia deve reparar os danos sofridos pela redução de vendas dos produtos da empresa fiscalizada? 

(Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

A lei federal nº 1.234 estabeleceu novas diretrizes para o ensino médio no país, determinando a inclusão de Direito 
Constitucional como disciplina obrigatória. Para regulamentar a aplicação da lei, o Presidente da República editou o 
Decreto nº 101 que, a fim de atender à nova exigência legal, impõe às escolas públicas e particulares, a instituição de 
aulas de Direito Constitucional, de Direito Administrativo e de Noções de Defesa do Consumidor, no mínimo, de uma 
hora semanal por disciplina, com professores diferentes para cada uma. 
 
Com base na hipótese apresentada, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Considerando o poder regulamentar, conferido à Administração Pública, de editar atos normativos gerais para 

complementar os comandos legislativos e permitir sua aplicação, é válido o Decreto nº 101, expedido pelo 
Chefe do Poder Executivo? (Valor: 0,75) 

B) O ato expedido pelo Chefe do Poder Executivo está sujeito a controle pelo Poder Legislativo?  
(Valor: 0,50) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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